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PARECER Nº 827/2015 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0505/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aníbal de Freitas, que dispõe 
sobre o uso de suporte para bicicletas nos ônibus integrantes das Empresas de Transportes 
Coletivos do Município de São Paulo e dá outras providências. 

Nos termos da justificativa, a propositura possui o condão de estabelecer critérios 
objetivos para o uso de tais suportes, uniformizando a forma de atuação das empresas que 
atuam no setor e incentivando a utilização de bicicletas no Município. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto merece prosperar. 

A propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, 
segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da 
Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, a proposta cuida de matéria de predominante interesse local, sobre a qual 
cabe à Câmara legislar, nos termos do art. 30, I, da Constituição Federal e art. 13, I, da Lei 
Orgânica do Município. 

No mérito, a propositura também é amparada pelo ordenamento jurídico vigente, haja 
vista que o incentivo ao uso de bicicletas indiscutivelmente promoverá a diminuição dos níveis 
de poluição atmosférica em decorrência da redução da quantidade de veículos automores em 
circulação. 

Deve ser consignado, ainda, que o projeto vem ao encontro do disposto na Lei 
Municipal nº 14.266, de 06 de fevereiro de 2007, que dispõe sobre a criação do Sistema 
Cicloviário no Município de São Paulo. O artigo 3º, I, por exemplo, deixa clara a intenção do 
Poder Público em promover a integração de ciclistas ao sistema de transporte coletivo da 
cidade. Perceba-se: 

Art. 3º O Sistema Cicloviário do Município de São Paulo deverá: 

I - articular o transporte por bicicleta com o Sistema Integrado de Transporte de 
Passageiros - SITP, viabilizando os deslocamentos com segurança, eficiência e conforto para o 
ciclista; 

(...) 

IV - agregar aos terminais de transporte coletivo urbano infra-estrutura apropriada para 
a guarda de bicicletas; 

V - estabelecer negociações com o Estado de São Paulo com o objetivo de permitir o 
acesso e transporte, em vagão especial no metrô e em trens metropolitanos, de ciclistas com 
suas bicicletas; 

Igualmente, o projeto encontra-se em perfeita sintonia com a Política de Mudança do 
Clima, instituída no Município de São Paulo pela Lei nº 14.933, de 05 de junho de 2009, a qual 
estabelece em seu art. 6º, II, b, que as políticas de mobilidade urbana devem contemplar 
medidas de estímulo ao transporte não motorizado, com ênfase na implementação de 
infraestrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação entre 
modais de transporte. 
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Ademais, ao incentivar a integração dos ciclistas ao trânsito, a propositura pretende 
valorizar não só um diferente modo de transporte, como também a atividade física. 

É indiscutível que a valorização do esporte e da atividade física é medida de suma 
relevância por garantir melhor saúde e bem estar aos cidadãos. 

A importância do esporte encontra amparo na Constituição Federal que, em seu art. 
217, estabelece ser "dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não formais, 
como direito de cada um". 

O art. 230 da Lei Orgânica Municipal corrobora o supraexposto ao afirmar ser dever do 
Município apoiar e incentivar "o esporte, a recreação, o lazer, a expressão corporal, como 
formas de educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de preservação da 
saúde física e mental do cidadão". 

Além disso, a nossa Lei Orgânica estabelece a obrigatoriedade de o Município 
incentivar a prática esportiva, como se pode aferir do disposto no art. 233. 

Vê-se que o projeto encontra vasto respaldo no ordenamento jurídico vigente. 

A matéria está sujeita ao quórum de maioria absoluta para deliberação, na forma do 
art. 40, § 3º, V e XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 20/05/2015. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 21/05/2015, p. 82 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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